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RECURSO N(. ..2... 88.925 ------- FINSOCIAL/FATURAMENTO - E.X5:. DE 19911 j992

REITC.W.FE.NITI:	 SAJAMA MA1......HAS

RECORRIDA D.R.J. EM MARINGA (PR)

CONTRIBUIçÃO PARA O FINSOCIAL/FATURAMENTO - O
disposto no art. 9o, E. no, 7.689/88 fere
principios constitucionais, conforme decTarago
pelo Supremo 1. :I( 	 Federal (RE. no. 150764--1/
Pernambuco),	 que	 entendeu EM	 vigor..	 as
disposições contidas no Decre1 o-42i no . 1.910/
-...s •.. ale o momento RM que houve a sua
"abrogação'. Sendo .11...-Iconstitucional o citado
ai'4.- 9g, as alteraçÕes que foram feitas com
relação aquela allquota são ir..);:-....-.(mist.itucionais,
por via de consequencia.

V1GENCIA DA LE"EaSLAçA0 TRIBUTARIA -
INCIDENCIA DA 1RD COMO JUROS DE MORA ----- Por
fm-ça do disposto no artigo 101 do CTN 2 F-ID

pai'. ilo. do Rr -t. 12 da Lei de Introdução ao
Código Civil Brasileiro, a Taxa Referoncial
Diária - TRD só poderia ser . cobrada como juros
de	 mora	 a pRi...-:.j.r. do ffl','.'.'.'S de agosto	 de	 Ict-it,
quando entr . ; .mi em vigor a Lei nu 0.218.

FINSI.II:.'..11Ad........ - BASE. DE.. CALCULO -- ICMS -- INU......USAU
- Tudo que entra na empresa a titulo de preço
pela venda de mercadorias é receita dela, nto
Lendo qualquer. relevância, em termos
Turidicus, a parle que vai SEr . destinada ao
pagamento de t...1,....n31.(1......cs.. Oonso:luentem2nte, os
valores devidos à conta do TCMS integram a
base do cálculo da Contribuição para o FIM -
SOCIAI........

Reourso p.,..: T . cialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os pJes..,.TiLes autos
de rocurso interposto por SAJAMA MALLPIS LiDA.

-...,	 --	 ...i
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 : 10950/002.706/92-95
ACÓRDÃO N°	 : 101-89.015

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da

exigência a importância que exceder a aplicação da alíquota de 0,5% prevista no DL 1.940/82,

bem como o encargo da TRD do período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões - DF, em 20 de Outubro de 1995

0ISON PE "P'W ODRIG S
PRESIDEN, '?'

MA'4,/,`AM :
ã '1"

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, CELSO ALVES FEITOSA

2	 LAM
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MINISTERIO DA FAZENDA
DE CONTRIBUINTES

PRI...)idE5'....1 No 10950/002.706/92-95

REEHRSO No':; 88.925 -- Fir , ;(Ilf.IIN :',11..../FAJURAMENTO -- EXS. DE. :i991 A 1992

ACORDA° 02:1 101.-89.015

RECORRENTC:. SAJAMA 1cAI...1.W..;S LI'DA.

RECORRIDA D.R.J. Ell MARINGA (PR)

REl....A1"ORIO

1....1DA., empresa qualificada nos
autos, vecorre a este conselho da decisão do br. Delegado da
Receita Federal em Maringá (PR), que julgou procedente a eigên....
cia fiscal fi.m.-.. J .nalizada no Auto de Infl -ação de fls. 05/06.

1,2, lançamento tr.... fl.J1...itario, relere--se á Contribuiçao
para o FINSOCTAl....../FATURAMENTO devida e não recolhida nos meses do
janeiro de 1991 a março de 1992, com fundamento no disposto no

.f...)¡:.¡(....irf...-.....to....lei no 1.940/82, com alterações .i.r .ltrodnz.idAs pelos Decre--
Itic.::-....lei	 co, 2.I.397197	 e	 pelas Leis.	 nos	 7.691/88,	 7.787/89	 2

7.994/89.

Contestando a exigÊncia, a coni...J'ibuinIe ingressou,
empestivamente, com a impugnação de fls. 16/34, alegando, om
slntese, que a cobrança do FINSOCIN....... não tem mais respaldo legal
a partir da nova OrTJEM jurldica instituida pela Cons;ituiçãO
Federal de 1988, insurgindo-se, ainda, contra a cobrança do
encargo da 1 .....RD a titulo de juros de mo •o.• da inclusão do ICMS na
sobre as vendas na base de cálculo da conUribuição e também
contra  a aplicação da multa de oficio do 1007. sobre as parcelas
devidas a partir de julho de 1991.

A autoridade de primeira instância, Julgou ill..431...y--
cedente a impugnação, sob O fundamento de que não	 ompc..1:....c áS

autoridades administrativas apreciar . dnestroes relativas a LoflS
fitncionalidade das leis, conforme decisão de fls. 71/73.

Dessa decisão á conti. .j...iii .ite foi cientificada em
23/12/93 e, irresignada, ...1J.....i.tif.......-rp'às em 17/01/94 o recurso
voluntário de -fls. 77/99, requerendo a sua refos'ma e consequete
can........clamento do Auto de Infração.

E o relatbrio.	 4k
.i '...\•	 Ik.....

'....'	 ...,•'.	 1..:„.



MINESiEEld DA FAZENDA
PRIMEIRO cnNsElLin DE CUNTRII:aliNTES

AOORDA0 No 101-199.015.	 ,

Conselheira MAR1AM SEIF, Relatora

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele,
portanto, conneço.

1....e1filD SE liifErE dO relato, cinge SB a controversia
om aJi-ne: da eigência da Cont.r-ibuição ao FINSOCIN....../FAIIIKAMENYO,
devida E não recolhida peia v...-F...,c;m-ru.n..-.Lt...e nos meses de Janeiro de
1991 a março de 1992.

1:1? ri 'E l'" . 3. .1.. 	CI .3.	 1:1 (,:,11' .1' E, *IS 3.	 a p r- e?.::::. E 1-1 -1.1. ,'1'á Cl ':*:',. 	é	 1 1 C.-.,

sentido de que a partir da Eonstituição Federal de 1988 tal
contribuição deixou de sccr . devida por. incidir sobre o faturamen-•
to, que serve de base de cálculo para outras contribuições- Ou
seja, a recorrente susciIa, basicamenUe a 	 ccci
da contribuição.

E	 certo	 que nao	 compete	 as	 autoridades
adminisI.rativas apreciarem questões vinculadas à inconstitucie-
nalidade das lois. Entretanto, C também .ii...u.......ontr-over..so que,	 uma
vez declarada inconstitucional determinada lei pele :nupremo

unal Eederal, ainda quE em rECUK'SO extraoroinario, pc::cr . medida

evit...al-- o enus dc sucumbéncia que certamente serã atribulo° a
União, case o contribulnte recorra ao Judiciário, este Conselho
vem entendendo ser". recomendável obedecer a decisão da. Corte
......-.,uprwila,	 pois E 213 quem da a última palavra sobre	 a.
constitucionalidade ou não de uma lei.

kE.. COM este espirito que, EM recente Julgamento,
que resultou no Acórdão n2 .. 108- . 01.14/, de 19/05/94, a E- Catava
Câmara deste Primeiro Conselho de Coultribuintes, p .Jr- unanimidade
de VOLOS:, deu pre)vifuii!rito parc.ial ao YECU.r1150 na 81./91, para
excluir da exIgÊncia a importância que e: .f.ceder à aplicação da
aliquota de 0,5X definida no Decreto- -lei no 1.940/82, entendendo

Lei no 7.787/89, no arligo lo da Lei n2 7.894/89 e no artigo 12.

Itliill

da Lei n2 8.147/90. --	 -

L1.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONI .:*2-d...H0 DE . CON1RIRUINTEE:

PROCESSO Ng . 10950/002.706/92-95

ACORDA° Nu 1J....)1 -89.015

Em memorável voto, que respaldou citada decisão, a
Relatora do aresto, ilustre Conselheira Sandra Maria Dia5 Nunes„
destimm3u os fundamentos que passo a 1..,i-anscrever, os quais adoto,
na	 ..11 .1bew -a, para respal1 1 ar . a solução do wieserrite pre...)cesso, 	 yfÉ2.r..,1„

"A Contribuição para o Fundo de investiimnto
Social - FINSOCiAL„ foi instituida pelo Decreto •lei
ng. 1.940, de 25 de maio de 1982, e incidia à
allquota de 0,5Z (meio por cento) sobre a receita.
bruta	 das empresas pUblicas e privadas 	 que
realizavam vendas de mercai:J(31-1as, bem COMO das.
instituiçbes financeiras e sociedades seguradoras
(artigo lg, [...J.:ar-agrafo In). A Contribuição devida
pelas empresas que realizavam exclusivamente venda
de serviços era calculada à raz:ão de (cinco por
cento) do imposto de renda devido ou como se devido
fEsse (a.1-tigo ig, ,i....);•ar-agrafo 2c..).

G Decreto ng 92.698, de 21/05/86, regulamentou o
FINSOCIAL, Ci.j.jaS normas post„ei-ic3rmente foram
alteradas e consolidadas pelo Decr-eto -lei ng 2...397,
de 21/1f..,..::.'./87, este (Al timo fixando a alíquota em °,6X
(seis por. cfento) para vigorar . exclusivamente duran•
te O exel-t.:1.t:.l.up de 19138. Cum o advento do decreto--
lei ng_ 2.4. 6.:3, de 30/08/88, fici.mt mantida a aliquota
de 0,6"/. (seis por . c.,to).

Em 15 de c3 (..ii3ro de 1986, sob a Ogide da nova
ordem ConstitAicional, foi editada a Lei no 7.689,
dispondo em SEU artigo 9p que

'Art.	 9g, ••• •- Ficam mentidas as contríhnições
previstas. na legislação EM vigcw,	 .ii.tici.(U..nites
sobre a folha de salários. e a de que trata o
Deceto lei ng 1.940, de 25 de main de ...u...n.32 E
alteraçbes pc .ster.io.res, incidentes sobre o
fattiramer ..ftn das empresas, com fundamento no
art. 195, I, da Constituição fviidf.,.:;:ral."

InUmeros foram os contribuintes que buscaram no
Poder . judlciárie a salvaguarda de seus direitos,
pois entendiam que com a Constituição de 1988, nova
situaç:ão se criou, decorrente do teor dos artigos.
153 e 154, de um lado, e, de outrci, du comando
pontido no artiuo 56 do Ato das Disposiçbes Consti- 	 r

	

•	 .....;:\
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PROCESSO No 10950/002.706/92H95

ACORDA° Ni 101 -8:9.015

tueionais -fl-iEtrlsitorias. Em resumo, os ccilitribuinte,=.
Entendiam incablvel a cobrança da exação, alegando
que o artigo 154. da CF, em seus .i.licisos I a VII,
listou os impostos dc competência da União (neles
não SE i..ncluindo o FINSOCIAL) e que o artigo 56 do
Al.')Cs,-1", 'verbis», além de não cuidar de imposto,	 nem
de cc-iiitribuição social,valida, .1......lciansitoriamente,
somente a arrp cadação corr...:Fi..?:E.p‘.....iodente à aliquota que
a 5 de outid. 3.i' . 0 de 1988, decorria das leis referidas
no citado artigo. Invocavam, ademais, 	 31

FlNSOClAL. ....iá rec ‘Jilhecida pela j:AriS
prudÉncia dos tribunais superiores

	

'Art-	 56	 --- Até que a lei disponha	 scAir.... e	 f....3

art -	195 !,	 .1 !	 í..::... g1-1:11:21.;.ÀIãG",..à2. d!:.i.:',.,:P.IH'12nt2. do N 	 no
ml.m13 3	 cinco dos seis decimos	 p.E.r.....centuais
correspondentes à allquota da £.,,g,[..1trli.:,),,..à,j,£.5.,	 !i1.2.
1 j 3 2. 	 .1	 2 P'2.Ç t3 1,:',2- 1P i 1.."! ,2 'A.94Q,,. áf2.

i. pA..1.2 51. :2 1222, alterada. pelo 1.)e..-...1fleto----lei n2
2.049, de 12 de agosto de 1983, pelo Decr'edu
n2„ 91.2'.:....l.6, do G de maio de 1985, e pela Lei no,

11., de 8 de julho de 1907, passa a intEgràv.
a receita da seguridade social, ressalvados,
exclusivamente	 no exercício de 1988,	 os

	

assumidos	 com	 programas	 e
projetos em andamento.' (gril'e...)

Nu tocante as aliquotas do FINSOCIAL, 	 SEUS
percentuais fi.....ii-am, ao longo dos tEmpos e a partir.
do Decreto-lei no 2.4637:i3E3 3 fixados atraves do
artigo	 72 da 1.....e!i. ng.	 1 3:)/06/89, em l'.'/. 	 (um
por. cento), do artigo 12.. da Lei. n2 7.894, de
2 -2',,Y11/89, em 1,2'/, (um inteiro c vinte centês.imos
por. cento) e, por . Ultimo, da artigo lo da L..(,!.i ng
G.147, de 26/12/90, em 2"/. (dois por . cento).

Contudo,	 toda	 a	 d...1,isi.........t.ii:ss.ão 	 acerca	 do	 assunto
pal'ece--me, agora, despicienda diante da recente

Sidecis 	 do Supremo tribunal federal que, em su5.
composiçâb plenária, dctiai'i.m.i a inconstitucionali--
dada da exigibilidade do F-1...1'3111:I.A1....., no que 	 exceder.
à.	 allquota	 de 0,5"4, por	 afrEnta	 aos	 p3 3.11.131.37.

constitucionais.	 Reitiro me	 ao
EixtraccUJ ...lifm-lo n2_ 15076-1/PeFT)a.fl 3ibuc:...c), de 16/12/92,
cujo acórdão foi assim redigido 	 xl.',.

..-.: --......_.4
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AcnRDMO N2 101-•••••89.015

"CONIRIBUIÇAO SOCIAL ••••••• PARAMETR 4 8 ••• NORMAS J......)E

REGENC I A ••- BN.... I ZAMEN i O11......:11!....3F.:1%......

A	 1.eor du disposto no artigo 	 195	 da
ituição Federad, I.. II ':4....1 ir: i'212 â sociedade,como

um Lodo, financiar, de forma direta e indireta
nos	 1........i.,,Frumos	 da	 12 i,	 a	 4.4.004.4.4. 1. 	 social,
al..r . ibuindo••••••••se aos :::4:44.	 (4.4.4.14.4.4. 	 a	 .pai•- .Licill)ã ;.....â. ('I
medi...ante bases de incidência r...n-tbpr-ias ••••••• 	 fc..)1..h.:::,..
de salári D 5  o f.E...-itiu-- . .omento e o lucro. Em norma.
de natureza constitucional 1r..s:w.n.s11i•-.1..a„
emprestou-se ao F.- INSOCIAL._ característica. de
contri1;uiç214.c3, jungindo-se a 1.mr.Jii.,.,..1'..â.à.tivi.{...lade das
regras 04.04. 14.;!'?: no Decrto-loi ng_ 1.940/82,com
as alteraçbes ocorridas ate a promulgação da
Carta. de 1988, ao espaço de tempo relatÁvo à
edição da lei prevista no referido artigo.
Conflito com as disposiçbes c.......e.)n,..1...itucjonais •
artigos 195 do corpo permanente da Carta e 56
do	 At.o	 das	 Disposiçbes	 Constitucionais
Transitórias	 ••••••• r....i,...(e ce i to de lei que, a	 tl.tulo
de viab.11.1.;.?..v• O texto constitucional, Ioma de

25 f. 2 missão , a disciplina
do FINSOCIA1... Incompatibilidade manifesta. do
arl.igo 92. da Lei n2. 7.689/88 com
Fundamental, no que discrepa do	 contexto
dons ti 1......0 c ..i. on a 1 .

ACORDA°

VistDs !, relatados e disou1.1dos estes autos,
ai........x.....srdam	 os	 Ministros	 do	 Supremo	 Tribunal
Federal,	 em sessão plonár . ia, na ck.....'nfi.irmidade
da	 ota	 do	 julgamento	 c	 das	 notas
1.,kquigráfica 5 • por unanimidade de v O t OS	 em

i....1i.....JI....d.....ifi.......i,y.,.n.'... do r (..i:!¡::::',AY'so , .1 nter post O pola i e l ra ' b '
dc permissivo const.Itucional e, por maioria de
votos, ihe negar provimento, declarando a
inconstitucionali..dwle	 do arl.......igo 92 da I..ei	 nc.
7.689, de 15 de dezembro de 1988, do artigo 7g.
da Lei ng. 7.787, de .'.::::(-) de junho de 1989, do
artigo lo, da Lei ng. 7.894, de 24 de novembro
de 1989 e do artigo la da Lei n2 . 8.147, de 28
de dezembro do 1990....".

Conquanto a decisão do 13TF . não tenha efeit .o "er . g •••	 :¡

 ..,..	 '....:...	 c.'. J.	 ....'(....:.„:.,-....	 .,,,;...:.1..,...;:....--..._.., 	 -	 .. =

7 _I
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•cnR pno N2 1ol-89.015

lado, embora em nosso sistema lurldico a luris-
priAdência não obriguc alem dus limites objetivos e
sul.....r....je::.tivos da coisa julgada, sem vincular cs Tr....1.1.......rt.1---
nais inferi:-.J1-es aos :julgamentos dos Tribunais
Superiores, om casos semelhantes ou análogos, os
precedente s desemponham, nos .fl-ibunais ou na
Administração, papel de significativo relevo no
desenvolvimonLo do Direito. E usual os juízes
orientarem	 suas decis'ines pelo	 pronunciamento
reiterado e uniforme dos Trbunais
própria Administração Federal, atraves da Consulto -
r. .ia GerEd da Repú p lica, tem reafirmado ao longo dos
tempos O posicionamento de que a orientação admi.......-
nistratAva não há de e,...1-....r. em conflito com a juris-
prudOncia dos Tribunais em questões de direito. No
mesmo sentido, o cntendimento do Consultor —Geral da
Rep(iblica, 0 CEEAR DE.. MIRANJ.1)A LAMA FALI-1C), no
Parecer. C---15, de 13/12/60, recomendando não presse--
guisse o Feder . Executivo 'a vogar • contra a tr.iin-ente
de decisões llicL1r'.....iè..ai..,1,,...'

entante, atTavés de SUCeSSiVOS julga -
írict.es, uniforme:	 sem variação de fundo,
tomados à unanimidade ou por significativa.
maioria, expressa os TI-.H.:JiAnais a fl...1'...r.É:e..z. de
seu entendimento relativ.airiente a determinado
pr-.....Juito de direito, rer ...:(...álmendavel será não renita
a Adriarr....t :.:sti . açãe, em hipóteses iguais, em
manter a. sua posição, adversando a juris--
prudência solidamente f.irlff.;:,.,kcia..

.1..rri.:.- a Administração effl aberIa oposição a
1 ..Jr-.-.5rifia jurisprudencial 1.1.1 .-mf,-2rmE,nte estabelecida,
consciente de que seus atos sofrerão	 i..-r:;?.fr........i'....fwE,.,
no ponio, por .. pare do Podr:/i!i Jitdi.r.....:..-Kr-io, não
lhe renderá a..1È,!r•-ito, mas desprestígio, por . sem
dLvida. Fazê---lo serã alimentar . ou acrescer.
litlgios, inutilmente, roubando-se, e à
Justiça, tempo utilizável nas tarefas ingentes
que lhes cabcm CO m0 instrumento da re.E....T'ização

coletivo.'

Registre-se, por oportuno, ser. ...iidf...'intica a
orientação emanada rescltemente pela Secretaria da
Receita Federal quando autorizou o parcelamento dos

1

de E ites rel.L.i.vos ao FINSOCIAL.. de acordo COM a	 '..
decisbes	 lã proferidas pelo Su p remo	 n-ibunal ,lir.. 7

'..	 VI ....)	 1..

	8 	 .	 .



MINISTERID DA FAZENDA
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Np 10950/002.706/92-95

ACCIRDA0 No 101.-89.015

Federal, com a ressalva expressa quanto a possibi-
lidade de • di.ferui:nça do dbbito parcelado Vir a ser.
cobr,R:da, caso o S1F" altere se,u entendimento CC3o--
IetIm Cenlal Exti'aordináriD na (“1 . :3„ de 06/05/93 e
n2 094, dE 12/11/93).

Poi' estas razbes, voLd no sentido de que se
Eonheça do recurso, por.... tempestivo para, no mer.ito,
dar-lhe	 r...-.)rt.nvi.f.m:21.....ito	 parcial para exclui.r	 da	 exi---
gência	 a	 .1.mw....E,...1.......ã.l....lcia que exceder . à	 aplicaç%o	 da.
allquota de 0,5"/. definida pelo Decreto-loi n2 1.940
/82. Incablvel as majoraçbes das aliquotas
previstas no artigo 72 da L.ei n2 7.787/89, no
artigo lo f.....la 1.el np 7.894/S9 e no arligo 12 da. Lei
n2 S.147/90".

No que pertine à F..2f....31:Jr.a.nça da Taxa Refei.enejal
indexador, com fundamento na Lei n2 .. 8.177/91,	 é
descabida, posto que, como bem ressaltou a r-i..,;::cc...,rrerite, o dispo-
sit.iyo que dispâs suilm-e a matéria foi declarado inconstitucional
pe E. Suprefm.......J Tribunal Federal e anatada pelo Poder ;11. '/1.1
Tanto assim, que foi editada a Lei no 8.218, em agosto de 1991,
adequando a c .:.obrança do mencionado encargo à decislo da Supi.ema.
Cor1e, passando a tratá-lo COMO i kl 1-0S de mora, cobrança essa que
só pode SE cogitada a parti.r da ediçto da nova 	 lej..,	 (......onforme
decisAo da C..";..;:lm-.1:..,m-a 8kilm,:,.,.-r-.1...c..)i-- de Rocurçsus Fiscais, 	 consubstanciada
no	 Acor. dão	 ng . CSRF/01-01.J.73, de 17/10/94, .....i.,111 	 7.1.1j 6	 emena	 se
deciaral;

'VIGENCIA DA í FOISLAÇA0 TRIBUTARIA - INCTDENCIA DA
TRD como JUROS DE MORA - Por força do disposto no
a E tigo 101 do CTN e nu par. 40 do art.. 1.2 . da 1...ei de
intr. oduç'áo ao Código Civil Brasileiro, a. "laxa

Diária -- TRD só pcJelei- ia ser cobrada
como . ..juros de mora a partir. do mé.:::. do agosto de
1991, quando entrou em vigor a Lei np . 8.218.'

Iendo em vista que a oxigi1::, ncia do questionado
enE argo, segundo C .R ,Ip .i. t..1.1 1 a Ogt f::::, legal c.f.mmtiante do Aut.c... de In.f..-açào,
f e i feita ao ampar O da nova Lei, e de se excluir . do seu. cómput.o a
importância relativa ao wei-l1j.i.nclp de fevereiro a julho de 1991.

1
Quant..o	 a	 r.....ff...É.1......Ensão da F":,:e(...-...Jor-re.i...:te no 	 sentido	 de AiN	 1,,

';<.....:11A..... da base de cálculo da Contl'ibuiço O valor do 1CMS ombu	 r	 ''.

.-.._.	 ..:4	 .:,
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t.ido no .fat.uramelitu, não 1,.:e:i .ri como p'...c...iFsp-ar„ pois t.......anto a

elf..:ááitr .. .ina como a ..h.lrisprudencia dominantes vem entendendo que
tude.....) que entya na empresa a titulo der......reçu de venda de mercado--
ias, integra a sua receita e, portanto, integra a base de

calcula das conl......r . ...flmiiç:á'i ES á..nciden .tes sobre o .fJ.A.'nAraiTiento.

Ademais, a legislação de regência e clal'a e taxa--
t..i..va ma definição da receita bruta que serve do base de cálculo
para a contÁibuição, definindo -a como sendo D .fafiÀrment.....o deduzi--
do dos impostos não cumulativos, quais seJam, o 1P1 2 D IUM,

conforII 	 !....ál'..i..E:Ji.:-...'..eá.?.i...t....JJado nu art.	 16 do RECOEIS aprovado pelo 	 il....)c:i..,c1-eto
no. 92.698/86.

P D r. outro lado, o ICMS também 1-: ::k iD está contemplado
dent.ro as exclusbes da base de câlculo autori.zadas no art. 32 do
M2SMO Regulamento.

Finalmente, no que respeita a aplicação da multa
de 100X sobro as r3 ,::11 1-celas vencidas a partir . de agos.to de 1991,
não assjste razão à v-ecá..fm-l'.....E.,!láte, posta que, como bemressaltou a
autoridade r2C1 rrida , nas casos de lal ...içamvãnto de ofício, a partir

de 30/08/91, aplica --se a multa de 100X sobl'e a. totalidade ou
di.f.ériença de çbes devidas, nas hipóteses de falta de
t-ecolhimento, falta de Cl E:C:J. éM-Rç&D DU declaração i.nexata, c.:(.....31.áforme

preceituado no ar ligo 4o da 1....ei n2 8.218/91.

Por tDd O D exposto, dou provimont0 parcial ao
r.çi!“........Jirso,	 para excluir' da Ce X igên cia a	 ..ifflpcir . tãncía 	 que

excedor à aplicaç:ç.0 da allquota de 0,5X prevista no Decreto-lei
n2 1.940/82,	 bem COMO O encargo da TI......W relativo ao pe;' lodo de
fevero.áro a julho de 1991.

Drasília. DF,2 20 d e outubro de 1995
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